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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUIZ AUGUSTO SILVA DE FARIAS
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a petição inicial do recurso em  visandohabeas corpus,
ao desbloqueio de valores em conta bancária do agravante,
bloqueados no âmbito de investigação de tráfico de drogas e lavagem
de capitais.
2. A Defesa alegou que os valores bloqueados têm fins alimentares,
sendo impenhoráveis, conforme o art. 833 do Código de Processo
Civil, e que o sequestro de bens deve recair apenas sobre o proveito
da infração penal, conforme o art. 125 do Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é cabível o  parahabeas corpus
desbloquear valores em conta bancária, alegadamente de caráter
alimentar, quando não há ameaça à liberdade de locomoção.
III. Razões de decidir
4. O  é cabível apenas para proteger a liberdade dehabeas corpus
locomoção, não se aplicando a casos de desbloqueio de valores em
conta bancária.
5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que questões
patrimoniais não configuram ameaça à liberdade, tornando o habeas

 incabível.corpus
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

1. O  não é cabível paraTese de julgamento: habeas corpus
desbloqueio de valores em conta bancária, pois não há ameaça à
liberdade de locomoção. 2. Questões patrimoniais devem ser
resolvidas por outros meios processuais adequados.

CPC, art. 833; CPP, art. 125.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no RHC 199.582/RN, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.11.2024; STJ, AgRg no
HC 800.468/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. 28.02.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer30/04/2025 06/05/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
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AGRAVANTE : LUIZ AUGUSTO SILVA DE FARIAS
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
EM  TESES ANTERIORMENTE OMITIDAS.HABEAS CORPUS. 
  INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. BLOQUEIO DE
VALORES. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a petição inicial do recurso em  visandohabeas corpus,
ao desbloqueio de valores em conta bancária do agravante,
bloqueados no âmbito de investigação de tráfico de drogas e lavagem
de capitais.

2. A Defesa alegou que os valores bloqueados têm fins alimentares,
sendo impenhoráveis, conforme o art. 833 do Código de Processo
Civil, e que o sequestro de bens deve recair apenas sobre o proveito
da infração penal, conforme o art. 125 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é cabível o  parahabeas corpus
desbloquear valores em conta bancária, alegadamente de caráter
alimentar, quando não há ameaça à liberdade de locomoção.

III. Razões de decidir

4. O  é cabível apenas para proteger a liberdade dehabeas corpus
locomoção, não se aplicando a casos de desbloqueio de valores em
conta bancária.

Documento eletrônico VDA47102627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/04/2025 16:00:18
Código de Controle do Documento: f3192476-321c-435e-946f-86b10d77c0c3



5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que questões
patrimoniais não configuram ameaça à liberdade, tornando o habeas

 incabível.corpus

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

1. O  não é cabível paraTese de julgamento: habeas corpus
desbloqueio de valores em conta bancária, pois não há ameaça à
liberdade de locomoção. 2. Questões patrimoniais devem ser
resolvidas por outros meios processuais adequados.

CPC, art. 833; CPP, art. 125.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no RHC 199.582/RN, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.11.2024; STJ, AgRg no
HC 800.468/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. 28.02.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ AUGUSTO SILVA
DE FARIAS contra decisão de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a
petição inicial do recurso em    (fls. 179-180).habeas corpus

Consta que o Juízo de primeiro grau, atendendo ao pleito ministerial,
decretou, entre outras medidas, o sequestro/bloqueio de bens e valores
depositados em conta bancária do agravante, no âmbito de investigação
instaurada para apurar a prática de tráfico de drogas e lavagem de capitais.

Nas razões recursais, a Defesa sustentou que o valor bloqueado na
conta bancária tem fins alimentares, sendo, portanto, impenhorável, conforme
o art. 833 do Código de Processo Civil.

Argumentou que (fl. 162)
 
O art. 125 do Código de Processo Penal dispõe que o sequestro de
bens recairá sobre o proveito da infração penal, ou seja, a norma
processual penal determina que seja feita a distinção dos benefícios
financeiros decorrentes do crime com o eventual patrimônio constituído
licitamente pelo infrator. Isto é, a data do cometimento da infração
penal será utilizada para aferir a legalidade da utilização da medida
extrema pelo Poder Judiciário.
 
Requereu (fl. 165):
 
(...) reformar a decisão proferida pela Corte Estadual e determinar à
autoridade coatora o imediato desbloqueio dos autos, reconhecimento
da impenhorabilidade do valor constrito, substituindo por outras
medidas cautelares; liberação de 20% do valor bloqueado para arcar
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com os honorários da defesa; e, ainda, o imediato DESBLOQUEIO DE
SUA CONTA, tendo em vista se tratar de caráter alimentar.
 
Na decisão, às fls. 179-180, indeferi liminarmente a petição inicial do

recurso em habeas corpus.
Nas razões do regimental, a Defesa reitera a fundamentação de que o

valor bloqueado na conta bancária tem fins alimentares, sendo, portanto,
impenhorável conforme o art. 833 do Código de Processo Civil.

Alega, ainda, que  a busca e apreensão se originou por autoridade
policial absolutamente incompetente (fl. 185), bem como que a notícia anônima,
por si só, não é idônea para a instauração de inquérito policial.

Busca, assim, a reconsideração do ato judicial impugnado ou o
provimento do recurso pelo órgão colegiado a fim de que seja reconhecida a
ilegalidade apontada.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.
As teses de nulidade da busca e apreensão e de que a notícia

anônima, por si só, não é idônea para a instauração de inquérito policial não
foram objeto de irresignação na petição inicial do recurso em ,habeas corpus
que tratou exclusivamente do bloqueio de valores.

Ocorre que, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, no âmbito do agravo regimental, não se admite que a parte,
pretendendo a análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente
as causas de pedir formuladas na petição inicial ou no recurso, motivo pelo
qual a referida alegação não pode ser conhecida nestes autos.

A propósito, mutatis mutandis:
(...)
6. Trata-se de indevida inovação recursal a alegada ausência
de contemporaneidade nos fundamentos que balizam o decreto
de prisão cautelar. Como se sabe, no âmbito do agravo
regimental, não se admite que a Parte, pretendendo a análise
de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as
causas de pedir formuladas na petição inicial ou no recurso.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão,
desprovido. (AgRg no RHC n. 155.304/PB, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;24/5/20 22 31/5/20 22
grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
MEDIDAS CAUTELARES. PLEITO DE REVOGAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é
defeso, em âmbito de agravo regimental, ampliar a quaestio
veiculada nas razões do habeas corpus.
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2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 548.737/ES,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  grifamos).11/2/20
 
No mais, como já afirmado, a Defesa impugnou no recurso ordinário

em  as cautelares que recaem sobre o patrimônio do investigado.habeas corpus
Como se sabe, o habeas corpus e o seu respectivo recurso ordinário

se destinam a assegurar a liberdade de locomoção dos cidadãos, sendo
inadmissível a utilização destes meios para outras finalidades, como é a
hipótese.

Ilustrativamente:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRÁFICO DE DROGAS. RESTITUIÇÃO DA COISA APREENDIDA.
INCABÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
recurso em habeas corpus, visando à restituição de bens apreendidos
em investigação de tráfico de entorpecentes.
2. A recorrente não foi denunciada por crime, e a pretensão é
exclusivamente a restituição de bens apreendidos, sem ameaça à
liberdade de locomoção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas
corpus para a restituição de bens apreendidos quando não há ameaça
à liberdade de locomoção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus é cabível apenas para proteger a liberdade de
locomoção, não se aplicando a casos de restituição de bens
apreendidos.
5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a restituição de bens
não configura ameaça à liberdade, tornando o habeas corpus
incabível.
6. A análise do acervo fático-probatório é necessária para a pretensão
da parte, o que impede a atuação excepcional do Tribunal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  (AgRg no RHC n. 199.582
/RN, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/11/2024 6/11/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PEDIDO QUE VERSA SOBRE RESTITUIÇÃO DE BENS, AINDA QUE
INDIRETAMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DO WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1 - De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o
pedido de restituição de bens apreendidos refoge do alcance do
habeas corpus, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção
diante de ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com
abuso de poder, sendo incabível sua impetração visando direito de
natureza diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543
/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017
, DJe de .)" (AgRg no HC n. 800.468/SP, relator Ministro28/11/2017
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,28/2/2023
DJe de ).6/3/2023
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2 - Na hipótese, ainda que o pleito não verse diretamente sobre a
restituição de bens em si, o desiderato defensivo é, ao fim e ao cabo, a
própria restituição, hipótese essa não albergada pelo remédio
constitucional.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no HC n.
805.948/PB, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).24/4/2023 25/5/2023
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios motivos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa
extensão, nego lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 213.551 / AP
Número Registro: 2025/0105388-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00279034620238030001 141768320248030001 279034620238030001

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ AUGUSTO SILVA DE FARIAS
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ AUGUSTO SILVA DE FARIAS
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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